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Trata-se da vigésima primeira reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado
com o intuito de promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos
cumprimentos de sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n.
213, de 7/5/2025.

 I. ABERTURA
A Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes, Coordenadora do Grupo de Trabalho,

iniciou os trabalhos realizando um balanço das ações implementadas após a edição das recomendações
elaboradas pelo colegiado, especialmente no que concerne à sua aplicação prática nos tribunais e órgãos
parceiros.

A magistrada consignou tratar-se da última reunião do grupo sob a gestão do Ministro
Luis Felipe Salomão na Corregedoria-Geral da Justiça Federal e registrou agradecimento aos integrantes
pelo trabalho desenvolvido ao longo do período, ressaltando os resultados concretos já alcançados.

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES
1. Relatos sobre a implementação das recomendações
O Juiz Federal Thiago Mesquita Teles de Carvalho (TRF5) relatou que o Tribunal

Regional Federal da 5ª Região vem empreendendo esforços para implementação dos fluxos previstos nas
recomendações do grupo, inclusive utilizando processos antigos como modelos para reorganização de
procedimentos. Informou, ainda, que algumas seções judiciárias avaliam a criação de núcleos
especializados para processamento de cumprimentos individuais decorrentes de títulos coletivos, com
inspiração em experiências já desenvolvidas no Distrito Federal e em São Paulo.

Leandra Zocrato (TRF6) informou que o Tribunal Regional Federal da 6ª Região iniciou
levantamentos voltados à identificação de ações coletivas ainda em fase de conhecimento para adequação
às orientações do grupo, bem como estudos para aperfeiçoamento do cadastramento das ações coletivas no
sistema processual eletrônico.

Por sua vez, Raphael José de Oliveira Silva (TRF3) relatou que o NUGEPNAC da 3ª
Região vem desenvolvendo modelo de cadastramento voltado à alimentação do CACOL e que já existem
casos-piloto em andamento, notadamente no Mato Grosso do Sul, para implementação dos mecanismos de
negociação previstos nas recomendações aprovadas pelo grupo.

A Coordenadora registrou, ainda, informações recebidas sobre iniciativas da Advocacia-
Geral da União voltadas à internalização das orientações constantes da Recomendação n. 7 nos
procedimentos internos da instituição.

2. Criação da Secretaria de Estratégia e Projetos do CJF
Na sequência, a Coordenadora comunicou aos participantes a criação de uma nova

Secretaria de Estratégia e Projetos do Conselho da Justiça Federal, por iniciativa do Ministro Luis Felipe
Salomão, destinada à coordenação de projetos estratégicos de alcance nacional e ao fortalecimento da
atuação colaborativa entre os seis Tribunais Regionais Federais.

Informou que assumirá a condução da nova unidade, acompanhada por equipe composta
por servidores atualmente vinculados à Corregedoria-Geral da Justiça Federal, entre eles Aline Barreto
Vianna Cardoso, Elane Pereira da Rosa e Leonardo Sosinski.

3. Continuidade dos trabalhos e criação de Observatório
A Coordenadora propôs a continuidade das atividades desenvolvidas pelo Grupo de

Trabalho, agora sob novo formato institucional, mediante a criação de um espaço permanente de
acompanhamento estratégico.

A proposta foi amplamente debatida pelos participantes.

A Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4) defendeu que os trabalhos passem de
uma lógica de grupo de trabalho para um modelo de acompanhamento contínuo, sugerindo a criação de
um observatório voltado ao monitoramento da implementação das recomendações aprovadas.
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Leandra Zocrato (TRF6) manifestou concordância com a proposta, enquanto a Juíza
Federal Sílvia da Matta sugeriu a denominação “Observatório Estratégico de Ações Coletivas”,
proposta que recebeu acolhimento favorável do grupo.

A Coordenadora esclareceu que o observatório poderá atuar como um núcleo permanente
de inteligência, reunindo informações relevantes sobre litigiosidade coletiva, implementação das
recomendações, aperfeiçoamento dos fluxos processuais, capacitação de magistrados e servidores,
monitoramento de litigância em massa e apoio à formulação de políticas judiciárias.

4. Integração de dados e monitoramento estratégico
Durante os debates, a Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4) destacou

iniciativas em desenvolvimento nos TRFs da 4ª e 6ª Regiões voltadas ao aperfeiçoamento do
cadastramento das ações coletivas, mediante utilização de metadados e ferramentas de inteligência
artificial, sugerindo que tais projetos sejam incorporados às atividades do futuro observatório.

O Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva (TRF3) destacou que o observatório
poderá funcionar como um hub de coleta e compartilhamento de informações relevantes, permitindo o
acompanhamento de casos estratégicos, a identificação precoce de problemas e a disseminação de boas
práticas entre tribunais e instituições parceiras.

5. Acordo de Cooperação Técnica com a AGU
A Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho Andrade destacou a importância de

dar efetividade às recomendações aprovadas pelo grupo mediante a formalização de fluxos permanentes
de atuação conjunta entre a AGU e a Justiça Federal. Informou que a Advocacia-Geral da União já vem
aplicando de forma experimental diretrizes decorrentes da Recomendação n. 7, recebendo inclusive
decisões judiciais que a utilizam como fundamento.

Foi discutida a formalização de Acordo de Cooperação Técnica (ACT) envolvendo os
seis Tribunais Regionais Federais e as Procuradorias Regionais competentes, com o objetivo de
institucionalizar os fluxos de negociação e acompanhamento das ações coletivas.

A Coordenadora manifestou preferência pela celebração de instrumento único, com
assinatura conjunta dos Presidentes dos TRFs e dos Procuradores Regionais, em solenidade a ser
organizada pelo Conselho da Justiça Federal.

6. Metas Nacionais do Poder Judiciário
A Coordenadora destacou a necessidade de repensar as metas do CNJ para que reflitam

melhor a realidade das ações coletivas e dos processos estruturais. Segundo ela, o trabalho desenvolvido
pelo grupo tem demonstrado a importância de uma atuação estratégica do Judiciário, mas essa atuação
ainda não encontra o devido reconhecimento nos critérios atuais de avaliação institucional.

Nesse contexto, defendeu que os processos estruturais sejam retirados das Metas 1 e 2 de
celeridade, argumentando que sua finalidade não é o julgamento rápido, mas a construção de soluções
complexas e duradouras para problemas coletivos.

Sustentou, ainda, que o cumprimento das recomendações elaboradas pelo grupo de
trabalho deveria receber algum tipo de valoração institucional. Em sua visão, seria importante criar
mecanismos que reconhecessem e incentivassem a adoção dessas boas práticas pelos magistrados,
atribuindo relevância a iniciativas que contribuam para a racionalização da litigiosidade, a uniformização
de procedimentos e a melhoria da gestão das ações coletivas.

Pontuou que está em discussão a reformulação das Metas Nacionais para o Poder
Judiciário para o período de 2027 a 2032 e avaliou que este seria o momento adequado para a Justiça
Federal apresentar propostas que contemplem uma visão mais estratégica da atividade jurisdicional.

Para ela, o futuro Observatório Estratégico de Ações Coletivas poderá contribuir para
essa transformação, acompanhando resultados, produzindo informações qualificadas e formulando
propostas capazes de conferir maior relevância institucional às ações coletivas e aos seus impactos
sistêmicos.

7. Convite para o Encontro Nacional dos Centros de Inteligência
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Ao final da reunião, a Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4) convidou os
participantes para o Encontro Nacional dos Centros de Inteligência, a ser realizado em Foz do Iguaçu/PR,
entre os dias 4 e 6 de novembro, destacando a importância da integração das redes de inteligência e
prevenção da litigiosidade.

III. ENCAMINHAMENTOS
Foram definidos os seguintes encaminhamentos:

IV. ENCERRAMENTO
Os participantes registraram manifestações de reconhecimento à primorosa condução dos

trabalhos pela Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes, destacando o impacto institucional das
iniciativas desenvolvidas e a importância da continuidade das ações em ambiente estratégico permanente.
Nada mais havendo, a reunião foi encerrada às 12h01. Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora
Especial da Corregedoria-Geral da Justiça Federal, lavrei a presente ata, que foi submetida à apreciação da
Coordenadora do Grupo de Trabalho e, posteriormente, por mim subscrita.

 

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 17/08/2026, às 17:09, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0901104 e o código CRC B911FB3D.
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Dar continuidade às atividades do Grupo de Trabalho, em caráter permanente, no âmbito da futura Secretaria de
Estratégia e Projetos, a ser criada junto à Presidência do Conselho da Justiça Federal.
Instituir o Observatório Estratégico de Ações Coletivas, com foco no monitoramento das recomendações aprovadas,
compartilhamento de informações estratégicas, prevenção da litigiosidade e acompanhamento de ações coletivas
relevantes.
Elaborar ato normativo de criação e regulamentação do observatório, com definição de objetivos, competências e
mecanismos de participação dos integrantes atuais do grupo.
Prosseguir nas tratativas para celebração de Acordo de Cooperação Técnica entre o CJF, os TRFs e a AGU, visando
institucionalizar fluxos de negociação e acompanhamento de ações coletivas.
Acompanhar a implementação das Recomendações n. 7 e demais atos produzidos pelo Grupo de Trabalho, promovendo
a coleta de dados e a disseminação de boas práticas entre os tribunais.
Incluir no escopo do Observatório iniciativas relacionadas ao aperfeiçoamento do cadastramento das ações coletivas,
utilização de inteligência artificial e integração dos sistemas de monitoramento existente.
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